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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. NEGATIVA DE
COBERTURA.  DANO  MORAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ E
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  (SÚMULA  284/STF).  
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial
fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/1988.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a controvérsia
é eminentemente de direito, permitindo a revaloração jurídica de
fatos sem reexame de provas, para afastar a responsabilidade civil
e o dano moral; (ii) saber se é possível a revisão do valor fixado a
título  de  danos morais,  à  luz  dos  princípios  da  razoabilidade e
proporcionalidade, sem incursão no conjunto fático-probatório; (iii)
saber  se o conhecimento do recurso especial  pela alínea "c"  é
viável com fundamento em alegado dissídio notório, dispensando
cotejo analítico e superando o óbice da Súmula 7/STJ; e (iv) saber
se  há  deficiência  de  fundamentação  quanto  à  pretensão  de
redução do quantum indenizatório,  diante da indicação genérica
dos  arts.  188  e  927  do  Código  Civil,  atraindo,  por  analogia,  a
Súmula 284/STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  pretensão  de  afastar  a  responsabilidade  civil  e  o  dano
moral demanda o reexame do acervo fático-probatório (negativa
indevida de cobertura, elementos subjetivos como dolo, má-fé e
gravidade  da  falha),  o  que  é  vedado  em  recurso  especial,
incidindo a Súmula 7/STJ.
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4.  A  alegação  de  que  os  fatos  seriam  incontroversos  é
incompatível com o objetivo de reformar premissas fáticas fixadas
pelo  acórdão  recorrido;  a  mera  reclassificação  como
reenquadramento  jurídico  não  afasta  o  óbice  da  Súmula  7/STJ
quando  se  busca  rediscutir  a  dinâmica  do  evento  e  a
potencialidade lesiva da conduta.

5. A revisão do valor arbitrado a título de danos morais também
exige  reavaliação  das  circunstâncias  específicas  (extensão  do
dano  e  grau  de  culpa),  sendo  admitida  apenas  em  hipóteses
excepcionais de irrisoriedade ou exorbitância não verificadas no
caso, atraindo a Súmula 7/STJ.

6.  O  conhecimento  pela  alínea  "c"  requer  cotejo  analítico  e
demonstração de similitude fática; a incidência da Súmula  7/STJ
impede a análise do dissídio jurisprudencial, pois a verificação de
identidade  fática  pressupõe  revolvimento  de  provas,  ficando
prejudicado o recurso pela alínea "c".

7. Há deficiência de fundamentação quanto à tese de redução
do  quantum,  pois  os  arts.  188  e  927  do  Código  Civil  não
disciplinam a quantificação do dano moral; a dissociação entre o
dispositivo indicado e a tese recursal atrai, por analogia, a Súmula
284/STF, por inobservância ao princípio da dialeticidade recursal.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
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COBERTURA.  DANO  MORAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ E
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I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial
fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da CF/1988.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a controvérsia
é eminentemente de direito, permitindo a revaloração jurídica de
fatos sem reexame de provas, para afastar a responsabilidade civil
e o dano moral; (ii) saber se é possível a revisão do valor fixado a
título  de  danos morais,  à  luz  dos  princípios  da  razoabilidade e
proporcionalidade, sem incursão no conjunto fático-probatório; (iii)
saber  se o conhecimento do recurso especial  pela alínea "c"  é
viável com fundamento em alegado dissídio notório, dispensando
cotejo analítico e superando o óbice da Súmula 7/STJ; e (iv) saber
se  há  deficiência  de  fundamentação  quanto  à  pretensão  de
redução do quantum indenizatório,  diante da indicação genérica
dos  arts.  188  e  927  do  Código  Civil,  atraindo,  por  analogia,  a
Súmula 284/STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  pretensão  de  afastar  a  responsabilidade  civil  e  o  dano
moral demanda o reexame do acervo fático-probatório (negativa
indevida de cobertura, elementos subjetivos como dolo, má-fé e
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gravidade  da  falha),  o  que  é  vedado  em  recurso  especial,
incidindo a Súmula 7/STJ.

4.  A  alegação  de  que  os  fatos  seriam  incontroversos  é
incompatível com o objetivo de reformar premissas fáticas fixadas
pelo  acórdão  recorrido;  a  mera  reclassificação  como
reenquadramento  jurídico  não  afasta  o  óbice  da  Súmula  7/STJ
quando  se  busca  rediscutir  a  dinâmica  do  evento  e  a
potencialidade lesiva da conduta.

5. A revisão do valor arbitrado a título de danos morais também
exige  reavaliação  das  circunstâncias  específicas  (extensão  do
dano  e  grau  de  culpa),  sendo  admitida  apenas  em  hipóteses
excepcionais de irrisoriedade ou exorbitância não verificadas no
caso, atraindo a Súmula 7/STJ.

6.  O  conhecimento  pela  alínea  "c"  requer  cotejo  analítico  e
demonstração de similitude fática; a incidência da Súmula  7/STJ
impede a análise do dissídio jurisprudencial, pois a verificação de
identidade  fática  pressupõe  revolvimento  de  provas,  ficando
prejudicado o recurso pela alínea "c".

7. Há deficiência de fundamentação quanto à tese de redução
do  quantum,  pois  os  arts.  188  e  927  do  Código  Civil  não
disciplinam a quantificação do dano moral; a dissociação entre o
dispositivo indicado e a tese recursal atrai, por analogia, a Súmula
284/STF, por inobservância ao princípio da dialeticidade recursal.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno interposto por CAIXA

SEGURADORA  S/A, contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da

CF/88 , visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO , assim ementado (fls. 980-981, e-STJ):

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MORAL.  COBERTURA  SECURITÁRIA  NEGADA.  INVALIDEZ
PERMANENTE COMPROVADA.  DANO MORAL  CONFIGURADO.  PRIMEIRO
RECURSO DESPROVIDO E SEGUNDO PROVIDO.  1.  Apelações  interpostas
contra sentença que, em ação de obrigação de fazer cumulada com repetição de
indébito  e  indenização  por  danos  morais,  julgou  extintos,  sem  resolução  do
mérito, os pedidos relativos à suspensão da cobrança e à restituição de valores,
e  julgou parcialmente procedentes os pedidos para determinar  a  quitação do
saldo devedor de financiamento habitacional em razão de seguro habitacional e
condenar a seguradora ao pagamento de danos morais fixados em R$ 8.000,00.
2. Há duas questões em discussão: (i)  saber se a autora faz jus à cobertura
securitária prevista em contrato de seguro habitacional; e (ii) saber se é cabível a
indenização por danos morais e se o valor fixado é adequado à gravidade dos
fatos. 3. Aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor à relação
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contratual. 4. A perícia médica judicial atestou incapacidade total e permanente
da  autora  para  o  trabalho,  preenchendo  os  requisitos  para  a  cobertura
securitária. 5. A recusa indevida da seguradora em quitar o contrato enseja abalo
moral  indenizável,  dada  a  gravidade  do  transtorno  causado  à  contratante.  6.
Valor  inicialmente fixado a título de danos morais mostrou-se desproporcional
diante do sofrimento experimentado, sendo razoável a sua majoração para R$
15.000,00. 7. A cobertura deve se dar a partir da aposentadoria por invalidez, em
11/2012. 8. Primeiro recurso desprovido. Segundo recurso provido.

Em decisão singular (fls.  1071-1076, e-STJ), conheceu-se do agravo para

não  conhecer  do  recurso  especial,  ante:  a)  incidência  da  Súmula  7/STJ quanto  à

configuração  do  dano  extrapatrimonial  e  à  revisão  do  quantum  indenizatório;  b)

incidência da Súmula 284/STF pela deficiência de fundamentação e ausência de cotejo

analítico apto a comprovar o dissídio jurisprudencial.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1082-1089,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  que  a  controvérsia  é  eminentemente  de  direito,  não  havendo

necessidade de revolvimento fático-probatório; que seria possível o reenquadramento

jurídico das circunstâncias descritas no acórdão recorrido, afastando a Súmula 7/STJ;

que os arts. 188 e 927 do Código Civil possuem comando normativo suficiente para

embasar a tese de inexistência de dano moral ou, ao menos, de redução do respectivo

quantum;  e  que  há  dissídio  jurisprudencial  notório,  a  autorizar  a  mitigação  das

exigências formais de demonstração da divergência.

Impugnação às fls. 1096-1100, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

A irresignação não merece prosperar. 

1. A insurgência da agravante concentra-se na alegação de que a matéria

submetida ao Superior Tribunal de Justiça não demandaria o reexame de provas, mas

sim a mera revaloração jurídica dos fatos incontroversos.

1.1. No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

com base na análise soberana dos elementos constantes dos autos, concluiu que a

negativa de cobertura securitária foi indevida e que a conduta da seguradora gerou um

abalo  moral  significativo  na  autora,  que  se  encontrava  em  situação  de  extrema

vulnerabilidade devido ao diagnóstico de neoplasia maligna. 

A agravante, ao sustentar que não houve falha na prestação do serviço ou

comportamento  de  má-fé,  busca  reformar  precisamente  essas  premissas  fáticas.  A

jurisprudência consolidada desta Corte Superior é firme no sentido de que a verificação

de elementos subjetivos, como dolo, má-fé ou a gravidade da falha no serviço, exige,

inevitavelmente, a incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de

recurso especial.
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Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  E  POR  DANOS  MORAIS.
CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VIDA.  RECUSA  INJUSTIFICADA  DA
COBERTURA. MESMO TRATAMENTO JURÍDICO DADO AO CONTRATO DE
SEGURO DE SAÚDE. DANO MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. DOENÇA
PREEXISTENTE.  MÁ-FÉ  DA  SEGURADA  NÃO  VERIFICADA.  DIREITO  À
INDENIZAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVA. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. REDUÇÃO
DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  VALOR  NÃO  EXORBITANTE.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. Na hipótese em comento, não obstante se tratar de seguro de vida, o Juízo
singular  entendeu que a  negativa  da  cobertura,  sob o  argumento  de  doença
preexistente,  configurou  dano  moral  e,  consequentemente,  deu  ensejo  à
indenização. Aplicação da Súmula nº 7 do STJ.

(...)

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.299.589/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 1/9/2015, DJe de 11/9/2015.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  E
DANOS  MORAIS.  INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  182/STJ E  ÓBICES
PROCESSUAIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)

8. A manutenção do dano moral decorre de conduta abusiva do plano de saúde;
a  revisão  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  vedado  pela
Súmula n. 7 do STJ.

9. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado conforme exigido pelos arts.
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.881.212/GO, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Ademais, a alegação de que os fatos seriam incontroversos é refutada pela

própria natureza da insurgência. 

Para se acolher a tese da seguradora de que a recusa foi legítima ou que

não houve dano à  personalidade,  este  Tribunal  teria  que ignorar  as  conclusões do

acórdão  recorrido  sobre  a  negligência  da  empresa  e  o  sofrimento  da  segurada.  A

simples rotulação da pretensão como reenquadramento jurídico não tem o condão de

afastar o óbice sumular quando, na essência, se busca rediscutir a dinâmica do evento

e a potencialidade lesiva da conduta.

Portanto, a decisão da Presidência deve ser mantida, uma vez que a reforma

do julgado para reconhecer a ausência de responsabilidade civil da seguradora exigiria

a  reanálise  da  prova  documental  e  pericial  produzida  na  origem,  procedimento

incompatível  com a via estreita do recurso especial.  A manutenção da aplicação da

Súmula  7/STJ é medida que se impõe, reafirmando que este Tribunal da Cidadania

não se presta a ser uma terceira instância revisora de fatos e provas.
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1.2.  Em caráter subsidiário, a parte agravante postula a modificação do valor

fixado a título de danos morais, alegando desproporcionalidade. 

Ao contrário do que sustenta a agravante, a modificação do valor arbitrado

exigiria  a  reavaliação dos elementos fáticos que levaram o Tribunal  local  a  aferir  a

extensão do dano e o grau de culpa da seguradora, o que é expressamente vedado

pelo óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DANO  MORAL.  INDENIZATÓRIO.  REVISÃO.  QUANTUM.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia em aferir a razoabilidade do valor de R$ 3.000,00 para
cada um dos três autores, fixado a título de danos morais, diante de conduta de
operadora de plano de saúde considerada abusiva.

2. O Tribunal de origem, ao manter a sentença quanto à indenização por danos
morais,  analisou detidamente as peculiaridades dos autos e entendeu que os
valores fixados atendem aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. O recurso especial encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que a revisão dos valores arbitrados a título de danos morais
demandaria o reexame de fatos e provas.

Agravo interno improvido.

(AgInt  no AREsp n.  2.848.768/ES, relator  Ministro Humberto Martins,  Terceira
Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025.)

Outrossim, excepcionalmente, a jurisprudência desta Corte entende possível

a revisão do valor fixado à título de danos morais. Todavia, no caso, o valor fixado não

se encontra exorbitante ou desproporcional. Logo, inviável sua revisão. Nesse sentido:

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA.
ACÓRDÃO  ESTADUAL  FUNDAMENTADO.  MEDICAMENTO  PARA  O
TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  RECUSA  ABUSIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional,
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015.

2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva
de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp
1.949.270/SP, Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  Quarta  Turma,  julgado  em
21/2/2022, DJe de 24/2/2022).

3. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de câncer, hipótese
em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória.
Nesse sentido: AgInt no REsp  1.911.407/SP, Rel.  Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021; AgInt
no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em
4/5/2020, DJe de  7/5/2020;  AgInt  no AREsp  1.584.526/SP, Rel.  Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020.

4.  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  "a  recusa  indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título
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de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no
espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  Terceira Turma,  julgado em  14/2/2022, DJe de
21/2/2022).

5.  Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte,  o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.

6.  O  valor  arbitrado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de  compensação  por
danos  morais  pode  ser  revisto  por  esta  Corte  nas  hipóteses  em  que  a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade e proporcionalidade,  o  que não ocorreu na hipótese,  em que a
indenização  foi  fixada  em R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  em decorrência  da
recusa  indevida  de  cobertura  do  medicamento  indicado  pelo  médico  para  o
tratamento.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n.  2.788.310/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 23/6/2025, DJEN de 1/7/2025.)

Logo, inviável sua análise no caso em tela.

1.3. A agravante sustenta que o recurso especial deveria ser conhecido pela alínea

"c" do permissivo constitucional, alegando a existência de um dissídio jurisprudencial

notório quanto à configuração do dano moral em casos de inadimplemento contratual. 

Defende que  a  relevância  e  a  notoriedade da  divergência  autorizariam a

mitigação  dos  requisitos  formais  de  admissibilidade,  permitindo  o  exame do  mérito

recursal independentemente do cotejo analítico rigoroso.

Entretanto,  tal  argumentação  não  resiste  ao  exame  da  jurisprudência

consolidada  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça.  É  entendimento  pacificado  que  a

incidência da Súmula 7/STJ  impede, por via de consequência, a análise da divergência

jurisprudencial  baseada na alínea "c".  Isso ocorre porque a verificação da similitude

fática  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  julgados  paradigmas  exigiria  o  reexame  dos

elementos  de  prova  que  fundamentaram  a  decisão  local,  o  que  é  vedado  nesta

instância excepcional.

Para que o recurso seja admitido com base no dissídio, é indispensável que

a parte recorrente demonstre que os tribunais deram soluções jurídicas distintas a fatos

idênticos ou assemelhados. 

No caso em tela, o Tribunal de origem concluiu pela existência de dano moral

a partir  das circunstâncias específicas do caso.  Os julgados citados pela agravante

como paradigmas, por outro lado, referem-se a situações de inadimplemento contratual

genérico, sem as mesmas peculiaridades fáticas, o que afasta a necessária identidade

jurídica

Dessa forma, a tese de "dissídio notório" não tem o condão de superar o

óbice sumular.  A jurisprudência deste Tribunal  é  firme no sentido de que a simples

transcrição de ementas ou a alegação genérica de divergência não supre o dever de

realizar o cotejo analítico e, sobretudo, não permite que se ignore a necessidade de

reexame de provas para se chegar à conclusão pretendida pela recorrente. 
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Constatada a inviabilidade de sindicar a matéria fática, o conhecimento do

recurso  pela  alínea  "c"  resta  prejudicado,  mantendo-se  íntegra  a  decisão  da

Presidência que aplicou os óbices de admissibilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, APÓS
RECONSIDERAR  DELIBERAÇÃO  ANTERIOR,  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA. 1. A indenização
por danos morais fixada em quantum sintonizado aos princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade não enseja a possibilidade de interposição do recurso
especial, dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do
valor arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. 1.1. Não sendo irrisório
o valor fixado a título de danos morais pelo Tribunal de origem, a majoração do
valor  arbitrado  pela  Corte  demandaria  o  reexame  de  fatos  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial  ante o óbice da Súmula n.  7/STJ. 2.  Consoante
iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula 7 do STJ é óbice
também para a análise do dissídio jurisprudencial, o que impede o conhecimento
do  recurso  pela  alínea  c  do  permissivo  constitucional.  3.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n.  2.798.489/AM, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 5/9/2025.)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE  PELA  ALÍNEA  "C".  AUSÊNCIA  COTEJO  ANALÍTICO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO.  SÚMULA  211/STJ.
OFENSA  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE  DE
APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ARESTO
DE  ORIGEM.  INOCORRÊNCIA.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  DO
ART.  22  DA  LEI  8.212/91. EXAÇÃO  DEVIDA  POR  SOCIEDADE  DE
ADVOGADOS. EQUIPARAÇÃO DE SOCIEDADE À EMPRESA. LITERALIDADE
DO ART. 15 DA REFERIDA NORMA. 1. O recurso especial é inviável pela alínea
"c" do art. 105 da CF, quando o dissídio não preenche os requisitos dos artigos
541,  parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  255  e  parágrafos  do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. No caso, a parte recorrente
limitou-se  a  indicar  julgados  sem  proceder  ao  necessário  cotejo  analítico
demonstrador  da  similitude  fática  entre  a  decisão  impugnada  e  a  apontada
divergência. (...) 7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não
provido.  (REsp  n.  1.243.793/RS, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 9/8/2011, DJe de 17/8/2011.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA E RECONVENÇÃO JULGADAS IMPROCEDENTES. CONTRATO
DE  LICENÇA  DE  SOFTWARE.  REVISÃO  DAS  CONCLUSÕES  ESTADUAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E  DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.  1.  A  revisão  das  conclusões  estaduais  demandaria,
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, providências inviáveis no âmbito do recurso
especial,  ante  os  óbices  dispostos  nas  Súmulas  5  e  7/STJ. 2.  A  análise  do
dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado da
Súmula n.  7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o
acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões
díspares  ocorreram  não  em  virtude  de  entendimentos  diversos  sobre  uma
mesma questão legal, mas, sim, de fundamentações baseadas em fatos, provas
e circunstâncias específicas de cada processo. 3. Razões recursais insuficientes
para  a  revisão  do  julgado.  4.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp
1377497/SP, Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA,
julgado  em  25/03/2019, DJe  28/03/2019)  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  POR
OMISSÃO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.
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284/STF. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  [...]  2.  Não  cabe,  em recurso  especial,
reexaminar matéria de fato (Súmula  7/STJ). 3. A necessidade do reexame da
matéria fática inviabiliza o recurso especial também pela alínea "c" do inciso III
do artigo 105 da Constituição Federal, ficando, portanto, prejudicado o exame da
divergência jurisprudencial. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt
no  AREsp  1175224/MT, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 13/11/2018)

2. A insurgência relativa à redução do quantum indenizatório padece de uma

insanável deficiência de fundamentação, o que atrai a incidência, por analogia, do óbice

previsto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. A agravante, ao formular seu

pleito recursal, limitou-se a indicar a violação genérica aos artigos 188 e 927 do Código

Civil para sustentar a tese de exorbitância do valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Conforme o entendimento deste Tribunal Superior, os artigos 188e 927 do Código
Civil citados não se coadunam com a discussão sobre o quantum indenizatório devido.  Nesse
sentido:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO  POR  INUNDAÇÃO.
DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL. DISPOSITIVOS LEGAIS
SUSCITADOS QUE SE

DISSOCIAM DA TESE DEFENDIDA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO
RECURSO. SÚMULA Nº 284 DO STF.

1. No que concerne à tese de possível exorbitância do valor fixado por danos
morais, depreende-se das razões recursais que os dispositivos citados - artigos
186 e 927 do CC -  não se coadunam com o tema,  visto  que disciplinam os
institutos  jurídicos  do  ato  ilícito  e  a  obrigação  de  reparação  do  respectivo
responsável civil, em nada tratando do quantum indenizatório devido.

2. Consoante a jurisprudência pacificada nesta Corte Especial, o recurso especial
será  considerado  deficiente  quando  o  dispositivo  legal  tido  por  violado  não
ampara  a  tese  defendida  pelo  recorrente,  mediante  aplicação  analógica  do
verbete sumular 284/STF.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n.  522.329/RN, relatora Ministra Marga Tessler (Juíza Federal
Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, julgado em 19/5/2015, DJe de
28/5/2015.)

No caso em comento, portanto, a deficiência na articulação jurídica impede a

exata compreensão da controvérsia e desatende ao princípio da dialeticidade recursal.

Como bem sedimentado pela Terceira e Quarta Turmas deste Tribunal, é "deficiente a

fundamentação  do  recurso  especial  quando  há  incompatibilidade  entre  a  tese

sustentada  e  o  comando  normativo  contido  no  dispositivo  legal  apontado  como

descumprido". 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ARTS. 128, 515 E 535
DO CPC. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ARTS. 333, I E II, DO CPC E 186 e 927
DO CC. QUANTUM INDENIZATÓRIO.  SÚMULA N.  7/STJ. ART.  403 DO CC.
SÚMULA N. 284/STF.

1. Não é viável a oposição de segundos embargos de declaração fundados em
questões não suscitadas no primeiro recurso, uma vez que foram atingidas pela
preclusão consumativa.
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2. Incide a Súmula n. 7 do STJ se a tese defendida no recurso especial reclamar
a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3.  Incide  o  óbice  previsto  na  Súmula  n.  284  do  STF na  hipótese  em que a
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da
controvérsia.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  n.  699.538/RS, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Terceira Turma, julgado em 5/11/2015, DJe de 16/11/2015.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS,  MATERIAIS  E  ESTÉTICOS.  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  DISSOCIAÇÃO  DO  DISPOSITIVO.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. PRETENSÃO
DE  MAJORAÇÃO  DO  VALOR.  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  O art.  927 do CC, indicado como violado no recurso especial,  não possui
comando  normativo  capaz  de  amparar  a  tese  nele  fundamentada,  pois  está
dissociada de seu conteúdo,  o  que caracteriza a ausência de delimitação da
controvérsia e atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a
revisão do valor arbitrado a título de danos morais só pode ocorrer em hipóteses
excepcionais, quando demonstrada a manifesta desproporcionalidade. Isso não
se verifica na hipótese em exame,  porquanto o Tribunal  a  quo -  que fixou o
montante em R$ 30.000,00 (trinta mil  reais)  para cada vítima,  ante o quadro
fático que deflui dos autos - observou os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade,  não  se  mostrando  a  quantia  irrisória  ou  exacerbada.  Nesse
contexto,  a  revisão  desse  entendimento  e  a  análise  do  pleito  recursal,
novamente, demandam novo exame do espectro fático-probatório dos autos, o
que não se admite, consoante a Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.658.924/GO, relator  Ministro  Teodoro  Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 6/3/2025.)

Logo, igualmente incide no caso a súmula 284 do STF por analogia. 

3. Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC, por entender

não estarem presentes os requisitos legais de manifesta inadmissibilidade ou caráter

protelatório.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.117.735 / RJ

Número Registro: 2025/0466524-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00188197320178190037 188197320178190037 202524514937 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

LUIZ EUGÊNIO VAZ LEAL FERREIRA - RJ150394
BRUNO GODOY ALEVADO - RJ218302
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : ROMALIA PY BRAGA 
ADVOGADO : CINTIA CARLA CONDACK PONCIANO - RJ115973

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - HABITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

LUIZ EUGÊNIO VAZ LEAL FERREIRA - RJ150394
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : ROMALIA PY BRAGA 
ADVOGADO : CINTIA CARLA CONDACK PONCIANO - RJ115973

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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